
PREFETTURA MUNTCIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.O 1 _ CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA OO3/2023

O MunicÍpio de Ribeirão do Pinhal - Estado do PaÍaná, lnscrito sob CNPJ n.'76.968.064/000í42, com
sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, nêstê ato representado pelo PÍefeito Municipal, o Senhor
DARTAGNAN CALIXTO FRAlz, brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob
CPF/MF n." 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a Empresa
E.M|GUEL COMÉRCIO DE PINTURA LTDA, inscrita no CNPJ/MF n'10.442.99210001-60, Fone
(43)99990-1207 e-mail evertonlmT9T@gnrail com sediada à Rua São José n.0 206 - sala 01 - Conjunto
Eliel Resende Siqueira - CEP 86.828-000, na cidade de À/auá da Serra - Paraná, neste ato representada
pelo Senhor EVERTON LOPES MIGUEL, brasileiro, êngenheiro, casado, portador da cédula dê identidade
ne 8.063.183-9 SESP/PR e do CPF/MF nq 041.827.339-16, nestê ato simplesmente dênominado
CONTRATADO. resolvem celebrar entre si o presente Contrato, que seÍá regido pela Lei n. 14.133, de
01tO4l2O21, suâs complementaçôes e alteraçÕes posteriores e, supletivamentê, pelos princípios da teoria
geral dos contratos, pelas disposiçôes de direito pÚblico e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguiÍ
delineadas:

CLÁUSULA PRIM IRA . DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem poÍ objeto a contratação de êmpresa êspecializada para a realizaçáo de obra
de refoÍma na Escola Municipal Dr. MaÍcelino Nogueira, conforme as especiÍcaçóes técnicas e plantas

constantês dos Anexos do Edital da Concorrência Eletrônica No 003/2023 e da proposta apresentada pela

CONTRATADA,

CúUSULA SEGU DA - DA ENTREGA. DO PRECO Ê QUANTIOADES

2.1 Os valoÍes para contratação do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviâda pela

GoNTRATADA, corresponde a R$ 1.385.000,00 (um milháo lrezentos e oitenta e cinco mil reais),

discÍiminado de acordo com a ptanilha e o cronograma fisico-financeiro apresentado pela CONTRATADA.

2.2 Os prêços contratuais seráo irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, na forma da lei. Todâvia,

na hipótese de o prazo de execução dos serviços/obra contratados exceder o reÍêrido período Por motivos

alheios à vontade dâ CONTRATADA, tais como, alteraçáo do cronograma físico-financêiro por interêsse do

CONTRATANTE ou por fato superveniente Íesultante de caso Íortuito ou forma maior, o valor
remanescente, ainda não pago, poderá Ser Íeajustado de acordo com a variaÉo do Índice Nacional de
Custo da Construção (INCC), ocorÍido no perÍodo respectivo, mediante solicitaÉo expressa ao

CONTRATANTE que se reserva o direito de analisar e conceder o acréscimo pretendido.

2.3 Caso o índice êstabelecido para reajustamênto venha a seÍ extinto ou de quâlquer forma vênha a ser
extinto ou não possa mais ser utilizado, sêrá adotado êm substituiçáo o que vier a ser determinado pela

legislaçáo em vigor.

2.4 Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partês elêgeráo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente.

2.S Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de Preços
do valor remanescente, semprê que este ocorÍer.

2.6 O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços
executados, estes não estiverem de acordo com as especiflcaçÓes apresentadas e aceitas

CLÁUSULA RCEIRÂ - DA VIGÊNCIA EXECUCAO

Contrato que êntre si celebram o Município de Ribeirão
do Pinhal e a Empresa E.MIGUEL COMÉRCIO DE
PINTURA LTDA,

3.1 Os serviços objeto do presente contrato deverão ser executados no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias corridos, contado â partir do recebimento da Ordem de Serviço.

3.2 O prazo para início dos serviços será de até 10 (dez) dias, contados do recebimênto da Ordem de

serviço expedida pelo CoNTRATANTE, podendo ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado
pela CoNTRATADA, durante o transcurso, ê desde que ocorra motivo justiÍicado, devidamente

comprovado e aceito pelo CONTRAÍANTE.

3.3 O prazo dê vigência é de 12 meses podendo ser prorrogado de acordo com Art. 132, da Lei Federal no

1 4 133 de 2021 .
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3.4 O prazo de garantia dos serviços/obra, objêto dêste contrato, será de 05 (cinco) anos de acordo com o
previsto na proposta da CONTRATADA, ressalvados os pÍazos especíícos de garantia, previamente
fixados no respectivo Projeto.

CLÁUSULA QUARTA _ DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 Obedecido o CÍonograma Fisico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará ao Departâmento
de Engenharia do CONTRATANTE a medição dos trabalhos executados.

4.2 Uma vez medidos os sêrviços pela Fiscalizaçáo, a CONTRATADA apresentará nota fiscallfatura dê
serviços para liquidaçâo e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mêdiante Transferência
Eletrônica (TED) em conta correntê no prazo de até '15 (quinze dias), contados da dâta de sua
apresentaçâo acompanhados dos seguintes documentos:

4.2.1 Boletim dê Mediçáo;

4.2.2 CeÍlidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

4.2.3 Certidáo de Regularidade Fiscal do FGTS.

4.2.4 Cedidâo Negativa de Tributos Estaduais do domicílio sede da Contratada

4.2.5 Cêrtidão de Débitos Relativos a Crêditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da Uniáo

4.2.6 Certidáo Negativa Municipal de Débitos para com a Fazenda Municipal da Conkatada.

4.3 Na Nota Fiscâl deverâo constar, para fins de pagamento, o número da licitaçâo, o nÚmero do Lote,
Funcionário requisitante, informações relativas ao nome e número do banco, da agência ê da conta
corrente da CONTRATADA.

4.4 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do MUNlclPlo DE RIBEIRAO DO PINHAL - ESTAOO DO
PARANÁ- CNPJ: 76,968,064/0001.42 - RUA PARANÁ N.O 983 - CENTRO.

CúUSULA aUINTA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

5.1 As despesas com a execuçáo deste contrato correráo no orçamento da DotaÉo Orçamentária: 1880-
1 03/1 890-1 04/1 900-1 07-4490581 0000.

CúUSULA SEXTA - DAs O ÕEs Do CoNTRATANTE

6.1 Para garantir o Íiel cumprimento do presente contrato, o oONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento rêquisitÓrio prÓprio, a execuçâo dos serviços bem
como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.

a) Fiscalizâr e controlar a execuçáo (conÍorme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
inêgularidade constatada nos seÍviços prestados,

b) Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os píazos e condiçÕes estabelecidas neste contrato observadas o
cronograma fÍsico-financeiro e outras disposiçóes contÍatuais;

c) Efetuar o pagamento em observáncia à forma tratada na cláusula quaÍta;

d) Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;

e) Notificar ao representante da empresa a ocorÍência de eventuais imperfeiçÕes relacionadas ao objeto
deste contrato.

CúUSULA SÉTIMA - OA§ OBRIGACÔES DA GONTRATADA

7.í Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:

7.1.1 Ser responsável, em relação aos seus êmpregados, por todas as despesas decorrente§ da execuçáo
dos serviços/obra contratados, tais como: a) Salários; b) Seguros dê acidente; c) Taxas, impostos e
contribuiçóes; d) lndenizaçóes; e) Vale-refeiçáo; 0 Vales-transportes, e g) Outras que porventura venham a
ser criadas e exigidas pelo Governo.

7.1.2 Manter os seus empregados, quando no local dos serviços/obras, sujeitos às normas disciplinares do
CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo empregatÍcio com o referido Órgão;
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7.í.3 Manter, ainda, os sêus empregados identificados (devidamente uniformizado e portando crachá),
quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

7.1.4 Rêsponder pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentês de sua culpa ou dolo, quando dâ êxêcução dos serviços/obra, não excluindo ou reduzindo
essa rêsponsabilidade à Fiscalizaçáo;

7.1.5 Responder, também, por quaisqueÍ danos causados diretamente aos bens de propriedade do
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execuÉo dos
serviços/obra contÍatados;

7.1.6 Arcar com despesas decorÍentes de qualqueÍ inÍração, seja qual for, desde que praticada por seus
empregados no local de êxêcução dos serviços/obra e/ou nas dependências do CONTRATANTE, bem
assim, responsabilizar-se por todas aquelas decorrentes do pagamento de salários, transportes, encargos
sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de oídêm de classe; indenizaçóes, seguro contÍa acidente de
trabalho, regularizaçáo da obra junto aos órgãos competentes, e quaisquer outras pertinentes ao bom
desempenho dos serviços/obra, objeto deste Contrato;

7.í.7 Assumir, quando for o caso, inteira e total responsabilidade pela execuçáo do projeto, pêlâ
resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estrutuÍas a serem executadas;

7.1.8 Verificâr e comparar todos os dêsenhos fornecidos para execuçáo dos sêrviços/obra, a fim de que

sejam detectados eventuais casos dê falhas, erros, discrepâncias ou omissóes, bem ainda, transgressões
às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas e, desse modo, possa a CONTRATADA formulaÍ imediata
comunicaçáo escrita ao CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos à perfeita êxecução dos
serviços/obra contratados;

7.1.9 Reparar, corrigir, removêr, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os
serviços efetuados, em que se veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorreçóes Íesultantes da execução ou dos
materiais utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela
Fiscalização do CONTRATANTE;

7.í.10 Providenciar, por conta própria, toda a sinalizaÉo necessária à êxecução dos serviços/obra
contratâdos, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente,

7.1 .1 '1 Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local dos serviços,
durante todo o período dê execução e, especialmente, ao seu final.

7 .1.12 P@slar a garantia em relaçào aos seÍviços/obra contratados, em confoÍmidade com as disposiçôes
contidas neste contrato:

7.1.'13 Submeter à aprovação do CONTRATANTE, antes do início dos trâbalhos, a relação nominal de sêu
pessoâl técnico envolvido com a êxecuçáo dos serviços/obra contratados;

7.1.14 Manter em dia as obrigaçÕes concernentes à seguridade social e conúibuiçáo ao FGTS, durante
toda a vigência deste contÍato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas
Fiscais / Faturas.

7.2 A recusa na execuçáo dos serviços, sem motivo.lustificado e acêito pela Administração, constitui-se em
falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais,
impossibilitando o direito de contíatar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançóes que a
Lei impÕe, não impedindo, em razão das circunstânciâs e a critério da administração, a aplicaçáo das
seguintes penalidades:

7 .2.1 O,5o/o (zero vlrgula cinco poí cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);

7.2.2 Alé 1Oo/" (dez por cento) sobre o valor do contrato, pêlo descumpÍimento dê qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entrega que em caso de náo pagamento, sêrá encaminhada para a dÍvida ativa
do Município, vlsando a sua execução;

7.2.3 Emissão e Publicação de Declaraçáo de lnidoneidade em vêículo dê imprensa regional, êstadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO

8.1 A fiscalizaÉo do presente contrato será exercida pêlo EngenheiÍo Civil do MunicÍpio.

8.2 A fiscalizaçâo será rcalizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
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8.3 A ação da fiscalizaçáo náo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos
serviços, ora licitados.

CLÁUSULA NONA - OA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

9.í A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padráo de ética durante todo o processo de licitaçáo, de contratação e de
execuçâo do objeto contratual.

9.'1.1 Para os propósitos dêsta cláusula definem-se as seguintes práticas:

a)'pÍática coÍrupta': oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a açáo de servidoÍ público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta': a falsificaçáo ou omissáo dos fatos, com o ob.ietivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução dê contrato;

c)'prática colusiva": esquematizar ou estab€lecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabelecer preços em nÍveis
artificiais e não competitivos;

d) "prática coêrcitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às Pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a êxecução do
contrato.

e) "prática obstrutiva': (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas êm inspêçóês ou fazer declaraçÕes
falsas aos representantes do organismo financeiro multilatêral, com o objetivo de impedir materialmentê a
apuraçáo de alegaçóes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercÍcio do direito de o organismo Ínanceiro multilateral promover inspeçáo.

02 - Na hipótese dê Ínanciamento, parcial ou intêgral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamênto ou reembolso, este organismo imporá sanção sobíe uma empresa ou pessoa
física, inclusive declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga
de contratos Íinanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretãmente ou por meio de um agentê, em práticas corrupüas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitaÉo ou da execuçáo um contrato financiado pelo organismo.

03 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para
a contrataçáo, dêvêrá concordar e auloÍizar que, na hipótese de o contrato vir a sêr financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execuÉo do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à
licitaçáo e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉGIMA . DA RENÚ NctA E DA RESCISÃO

'Í0.1 O Contrato poderá seÍ Íescindido:

10.1.1 unilateralmente, pela Prefeitura, naformadoartigo 124, inciso l, "a, b" da lei no '14.13312021,

10.1.2 por acordo entre as partes, na forma do í24, inciso ll, '4, b, c, d" da Lêi no 14.13312021:

10.1.3 nas hipótesês previstas no artigo 137 da Lei n' 14.1331202'1,

10.1.4 Caso a detentora da melhor proposta nâo oferte a totalidade do quantitativo dispuüado, será
efetuado o registro de outros Íornecêdores habilitados, respeitândo a ordem de classificaçào no certame,
desde que os mesmôs aceitem executar os serviços nos valores propostos pelo primeiro colocado.

í0.1.5 Visando prevenir eventuais faltas na execução dos serviços em caso de algum acontecimênto quê
acarrete a interrupção da realizaçáo pelo(s) primeiro(s) colocado(s), Ícará a critério da municipalidade o
registro de preços dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde
que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDACÔES

11.1É vedado à empresa contratada:

íí.1.1 transferir ou ceder a terceiros o objeto contralado, ainda que parcialmente, excetuando-se as
hipóteses de fusão, cisáo e incorporaçáo da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
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11 .2É vedado a çontratante:

1'1.2.1 À participaçáo do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto
no prazo de validâde daquela de que já tiver participado, salvo na ocôrrênciâ de ata que tenha registrado
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital do certame.

11.3 O presente contrato poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notiÍicação
exprêssa, com antecedência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em
confoÍmidade com Lei no 14j33202'l .

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACÕES PERTINENTES A LGPO.

'12.1 As partês deveráo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pêssoais a que tenham acesso, em Íazâo do certame ou do conÍato administrativo que
eventualmênte venha a ser firmadô, a partir da apresentação da proposta no procedimento dê contrataçáo,
independentemente da declaraçáo ou de aceitaçáo exprêssa.
12.2 Os dados obtidos somente poderáo sêr utilizados para as Ínalidades que iustificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos foÍa das hipóteses permitidas em lei

12.4 A AdminisÍâçáo deverá ser informadâ no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

sub operaçáo firmâdos ou que venham a ser cêlebíados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tÍatamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda

de documentação para fins dê comprovaçáo do cumprimento de obÍigaçÕes legais ou contratuais e

somente ênquânto não prescritas essas obrigaçôes.

12.6 O Contratado deveÍá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento

dos deveres da presente cláusula, pêrmanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contatado atender prontamênte eventuais pedidos de comprovação formulados

12.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pÍorrogável justificadamente,

quaisquer informações acêrca dos dados pêssoais paÍa cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.

12.9 O Fornêcedor deverá implementar e manter as mêdidas técnicas e organizacionais necessáriâs para a

pÍoteçáo dôs Dados Pessoais do Contratante, contra destruiçáo acidental ou ilegal, danos, pêrdas,

alteraçÕes, divulgaçáo ou acesso nâo autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida

exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa

âutorizada a processar os Dados Pessoâis do Cliente esteja vinculada a obrigaçóes contratuais dê

confidencialidade.

GúUSULA DÉCIMA T EIRA. DA PUBLICACÃO

1'3.1 Paía eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação êm veículo
de grande circulação, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no aÍt. '174 e 175 da Lei

14.133t2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - S DOCUMENTOS INTEGRANTES

14.1 lndependentemente de transcrição, faÍão parte integrante deste instrumento de Contrato o Edital de
Licitaçáo - Modalidade Concorrência Elehônica n." 003/2023, e a proposta final e adjudicada da
CONTRATADA.

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em
compatibilidade com as obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiçóes de habilitaçáo e qualificaçáo

exigidas na licitaçáo, bem como as normas previstas na Lei 14.13312021 ê legislação complementar,
durante a vigência deste instrumento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PTNHAL
. ESTADO DO PARANA -

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 As partes conlratantes elegem o foro da Comarca de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questóes oriundas do prêsente contrato, inclusive os casos omissos,
que nâo puderem ser rêsolvidos pela via administíativa, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e
Íorma para um só efeito legâ|, ficando pelo menos uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na
Íorma da Lei 14j33i2021.

Ribeirão do Pinhal, 28 de s de 20

DART OF EVERTON LOPES MIGUEL
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